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PARECER Nº 232/2014/CETRAN/SC
Interessados: Paulo Kohn – Assistente Administrativo da JARI de Balneário Camboriú

Assunto: Solicitação de advertência pelo proprietário do veículo

Relator: André Gomes Braga
I - CONSULTA:

Paulo Kohn, assistente administrativo da JARI do Município de Balneário Camboriú questiona este Conselho quanto a possibilidade do proprietário do veículo solicitar advertência nos casos em que este não for o condutor do veículo; Entende o Consulente que neste caso o proprietário do veículo não teria legitimidade para tal solicitação, já que somente o condutor poderia realiza-la por ser um benefício próprio.

II - FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA:

Relativo à aplicação da penalidade de advertência, este Conselho já firmou entendimento através do Parecer 016/2005 que nas decisões hipoteticamente sujeitas à imposição da advertência, a autoridade de trânsito tem o dever de motivar o seu ato, esclarecendo ao infrator o motivo pelo qual optou por advertir ou multar, sob pena de tornar o ato nulo, caso não proceda dessa forma, nos termos da Resolução nº 010/2005 deste Conselho, que dispõe sobre a imposição da penalidade de advertência estabelecida no art. 267 do Código de Trânsito Brasileiro.

Prevê o Art. 2o da referida Resolução que as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações e o Conselho Estadual de Trânsito considerarão em suas decisões a falta de motivação do ato da autoridade de trânsito que deixar de aplicar a penalidade de advertência, sujeitando esse ato ao reconhecimento da nulidade.

No Parecer 141/2011, este Conselho também firmou entendimento que é um direito do infrator ser punido com a advertência por escrito ao invés de multa, sempre que a infração for de natureza leve ou média e não tiver cometido nenhuma outra infração no período de doze meses. Quando a infração cometida for de natureza leve ou média e não constarem do prontuário do condutor/infrator nenhuma outra infração nos doze meses anteriores, a Autoridade de Trânsito somente pode aplicar a pena de multa em vez da advertência se motivar sua decisão, mesmo que o infrator não tenha impetrado a defesa da autuação, a fim de garantir o contraditório e a ampla defesa quando pretender recorrer à JARI da penalidade que lhe foi imposta. Caso seja atribuída a penalidade de multa sem a devida motivação, a Jari deve cancelar esta penalidade, devido à impossibilidade de se alterar ou abrandar a sanção.
É de se ressaltar que a aplicação da penalidade de advertência ao infrator, implica em não aplicação da penalidade de multa ao proprietário do veículo, que nos termos do § 3º do art. 282 será o responsável pelo seu pagamento.
No mesmo sentido, a Resolução nº 108 de 21 de dezembro de 1999 do Conselho Nacional de Trânsito, prevê que o proprietário do veículo será sempre responsável pelo pagamento da penalidade de multa, independente da infração cometida, até mesmo quando o condutor for indicado como condutor-infrator nos termos da lei, não devendo ser registrado ou licenciado o veículo sem que o seu proprietário efetue o pagamento do débito de multas.
Quanto a legitimidade para figurar como parte no processo administrativo, este Conselho já firmou entendimento através do Parecer 182/2012 que trata-se de pressuposto de admissibilidade recursal (§ 2º, art. 16, Resolução/Cetran/SC nº 08/04). Ninguém pode pleitear, em nome próprio, direito alheio. Tratando-se de infração de responsabilidade do condutor para qual esteja cominada a penalidade de multa, tanto o proprietário do veículo, responsável pelo seu pagamento, quanto o condutor pego em flagrante ou regularmente indicado como autor da transgressão, possuem legitimidade para impugná-la. Se o condutor responsável pela infração não for regularmente identificado, ou se a infração for de responsabilidade exclusiva do proprietário do veículo, carece de legitimidade o condutor para, em nome próprio, objurgar a acusação e a punição, posto que ninguém pode pleitear em nome próprio direito alheio.

Desta forma, se um condutor de veículo devidamente identificado faz jus a aplicação da penalidade de advertência, e a autoridade de trânsito não o faz, aplicando a penalidade de multa, recairá a mesma sobre o proprietário do veículo, o que o torna legítimo a interpor recurso administrativo à JARI e ao Cetran visando a anulação da mesma, nos termos da Resolução 010/2005 deste Conselho.

III - CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Na infração de trânsito cometida por condutor de veículo em que o mesmo não figure como proprietário do veículo, que caiba a penalidade de advertência e a autoridade não venha a motivar o seu ato de aplicação direta de multa, este último possuirá legitimidade para interpor recurso administrativo nos termos da Resolução n° 010/2005 deste Conselho, considerando que conforme o § 3º do art. 282 e Resolução nº 108 de 21 de dezembro de 1999 do Conselho Nacional de Trânsito, o proprietário do veículo será sempre o responsável pelo pagamento do valor da multa.
É o parecer.


Florianópolis, 21 de janeiro de 2014.
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Conselheiro Relator
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